
Estado de Pernambuco
PREFEITURÂ MUMCIPAL DE \IERTENTE DO IÉPJO

LEI N'101/97.

EMENTA: Cria o Conselho Municipal de Assistência Socia.l e
dá orÍrae Providêocias correldas.

0 Prefeito do Município de Vertente do Lério , faz súer que a Câni ara
Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:
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Lrt. 2 - Respeitadas as competências exclusivas d0 Leqi:-|,i,.,,,
Municipal, compete ao CMAS:

I - Definir as prioridades da política de assistência social:
II- Estúelecer as diretrizes & §erem observadas na

elúoraçâodoPlanoMunicipaldeAssistênciaSocial;
III- Aprovar aPolítica Municipal de Assistôncia Social;
IV- Átuar ua fornulação de estrarégias e controie da execuçâ,. ,i,

Política de Assistêacia Social;
V- Propor critérios prra eprogrflnaçôo e para execuçôo fir: r:. , 3

orçamentária do Fundo Municipal de Assistência ljoç,,. i
fiscalizar a m ovim entaçôo e a aplicaçâo dos recursos;

VI- Acompanhar, avaliar e fiscalizar 0s serviÇos de ar,,'ist', ,,

prestados à população pelos órgâos, entidades pública-s e pri". ' ,,-

do município;
VII- Áprovar critérios de qualidade para o funcionarr 't' 'r oc'

serviços de assistência social públicos e privados n' an'}t !r
municipal;

VIII- Aprovar critérios de celebraçâo de contratos 0tl 1r/.1rr\' ;r i
entre 0 setor público e a§ cnttdBdss priYâcr,i llir; iricfirÍírr 

.'. ' "

de assistênçia soçial no ânbito do Município;
IX-Apreciar,previam9nte,oscontret0seconvêniosref,,li.ir

inciso anterior;
X- Elúorar e aprovar seu Regim ento Interno,

Xl-Zelu pela efetivação do sistema descentralizado e partirl::'

de assistên cia sociol;
xII-Convooer..ordincÍiamente'acada;1(3.':i:;l,

ext-aordinãri8n cnte' por maioria úsoluta de seus Ín õ:!r bi í /r

ôoiit.ao"l" Municiial de Assistência Socirrl' qrr' Íe(-'')



atribuição de avaliar a situação da assistência Social c r. ,

diretrizes para o aperfeiçoam ento do sistem a;
XIII- Acompauhar e avaliar a gestôo dos recursos, ben; .c::.

ganhos sociais e o desempenho dos program as e :rr., I ,rl
aprovados;

XIV- Aprovar os critérios de concessáo e valor dos
beneflcios eventuais.
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Art. 3' - 0 CMAS terá a seguinte composição:
I - Do Governo Municipal.
a) Representante da Secretaria de e Açâo Social;
b) Representante do 0rgáo Municipal de Educaçôo;
c) Representante do Orgão Municipal de Ádm inisrrai'i,'

Fin an ças.
II - DOS USUARIOS
a) Dois Representantes de Associações Comunitárias

III - DOS TRABALHADORES DA AREA DE ASSir.l'::. .'

a) Represbntantes de kabalhadores na rírea;

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A cada"titular do CMAS haverá um respectivo su!,i.:,-

oriundo da m esm a categoria representstiva;
PARÁGRAFO SEGUNDO - Somente será admitida a paíicipação no CMAS r-i' r ,itl
juridicamente constituídas e em regu lar funcionamento;
PARAGRAFO TERCEIRO - A soma dos representantes de que trata os incisoq ll 'ir
IV, do presente artigo nôo será inferior àmetade do total de membros do CMÂS.

Art.4o - 0s membros efetivos e supleutes do Clta' \;
nomesdos pelo Prefeito Municipal, sendo quÊ os representantes do Governo Mrlr ri:,,, ;

livre esçolha do Chçfç do Poder Executivo e 0s demsis mçdiante indicação do r'pr: -,;i
leg al das en tidades represent&das.

Art. 5o - As atividades dos membros tlo CMAS regi.
segu intes disposições :

I - 0 exercício da Funçáo do Conseiheiro é consider:,ttr, ,

púb lico relevante, nâo remunerado;
II - 0s Conselheiros seráo excluídos do CMÁS e substri,ri. .

respectivos suplentes çm caso de faltas'injustificadas a cada 03(três) reuniões cc,r-. Li.

05 (cinco) intercaladas ;
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III- 0s membros do CMAS poderâo ser substimído. r:

solicitaçôo da entidade ou autoridade responsável, 8pr::.ri ,.

Prefeito Municipal;
IV - Cada membro do CMAS terá direito a um únic" r,

sessáo plenária;
V - As decisôes do CMAS serâo consubstanciadas em resoir:1 ,

SECÃO II
DOFUNCIONAMENTO --"f t'

v.
AÍt. 60 - O CMAS terá seu funcionamento regida p, ,

Regirn ento Interno, obedecidas as seguintes.normas:
I - plenário cono órgâo de deliberaçâo máxima;
II- as sessões pleuárias seráo realizadas ordinariamente r car'

e extraordinariamente quando convocados pelo Presidente ou por requerimento ,io;,
dos seus m embros;.

Art.7o - A Secretaria de Saude e Açáo Social prestarzl n

administrativo necessário a0 funcionamento do CMAS.
Art. 8o - Para melhor desempenho de suas funções o CM i\ ir

recoÍrer a pessoas e entidades mediante os seguintes critérios:
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I - considerando-se colúoradores do CMAS as .:' : ir '

form adoras de reçursos humanos para a assistência social e as entidades rep resen tiltr \ "is i

prolissionais e usuários dos serviços de assistência social, sem embargo de sua ccnti i ,,

membro;
II - poderôo ser convidadas pessoâs ou instituições (ie ir ')r0''

especializagôo paÍa âsssssorar o CMAS em assuntos específicos;
Art. 90 - Todas as sessões do CMAS serão publicadâs d )r0ç'.ltri

de ampla divulgaç,ô0.
PARAGRAFO UN ICO - As resoluções do CMAS, bem como os temas triitar '
plenários de diretoria e comissões, serâo objeto de ampla divulgaçâo.

Art. 10" - 0 CMAS elaborará seu Regimento Interno no pr ,)

60 (sessenta) dias após apromulgação daprosente Lei.

Art. 11" . As desposrs [ecessárias pare implanlaÇôo ii ; ,

Lei conçrôo por conte de dotaçôes orçamentárias próprias consignadas n0 (-rrf:
Mun icipal.

Art. l2o - Esta Loi entrará em vigor na data de sua i fi
revogadas as disposições em contrário.

Gúinete do Prefeito do Município de Vertente do Lério, r:m l '


